
PROIBIÇÕES DISCIPLINARES  

 

• Proceder de forma desidiosa; 

Lei 8.112/1990.  

Art. 117.  Ao servidor é proibido:  

XV - Proceder de forma desidiosa;  

Trata-se de infração disciplinar que visa proteger a eficiência do serviço público, punindo 

a conduta do servidor que age de forma desleixada, descuidada ou desatenta no 

desempenho de suas atribuições. 221 SILVA, 2010, p. 748. 231   

Em nome dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em conta 

que se trata de infração sujeita à pena de demissão, o enquadramento da conduta do 

servidor como desídia exigirá certa gravidade nas consequências, isto é, a conduta 

desidiosa deve repercutir na esfera pública, de forma a caracterizar ofensa concreta ao 

interesse público.   

Considerando a própria natureza da conduta desidiosa, qual seja a prática de atos 

negligentes, imperitos ou imprudentes, não há meio de enquadrá-lo como ilícito de 

origem dolosa. Ora, caso o servidor público objetivasse finalidade específica de diminuir 

a eficiência administrativa em contraprestação a algum benefício pecuniário ou não, 

próprio ou de outrem, incorreria em capitulação diversa.   

Isto porque, nesta modalidade culposa de ilícito administrativo, o servidor público intento 

a redução da sua carga laboral, ou ainda, das responsabilidades vinculadas ao cargo que 

ocupa; culminando com resultados ineficientes pela Administração Pública, diretamente 

associados à conduta negligente, imperita ou imprudente do agente público.   

Desídia é negligência, incúria, falta de cuidado, desatenção, desleixo, desmazelo, 

desinteresse. É uma falta culposa e não dolosa. Negligência é falta de atenção no 

momento próprio. Se a desídia for efetivamente desejada, haverá dolo, e a falta deixa de 

ser desídia para ser improbidade. Em regra, a desídia é fruto da soma de vários atos 

sequenciais que denotam o perfil ou a intenção do faltoso, mas pode se configurar pela 

prática de um só ato, desde que grave. A desídia pode ocorrer no local de trabalho ou fora 

dele, mas sempre em função das atividades do faltoso. (PADMag 34418820105010000 

RJ, Relator José Geraldo da Fonseca, TRF – 1ª Região, Secretaria do Pleno, do Órgão 

Especial e da CEDISC, publicado em 27/04/2012)   

Sobre a desídia, importante a discussão quanto à necessidade ou não de uma conduta 

reiterada para a configuração da infração. Em outras palavras, discute-se se uma única 

conduta desidiosa, em função de sua gravidade, pode dar ensejo à aplicação da pena de 

demissão pela ofensa à proibição prevista neste dispositivo.   

Não há dúvidas que, via de regra, a desídia implica comportamento do servidor que age 

com descaso em relação ao trabalho, e, portanto, necessita de vários atos de desleixo para 

se configurar.   



No entanto, não se deve descartar a possibilidade do enquadramento no art. 117, inciso 

XV, diante de conduta única, devendo-se ponderar a gravidade e circunstância do ato, 

conforme se observa do Parecer AGU GQ-164, vinculante, que reproduz citações 

doutrinárias neste sentido:   

(...) Desídia (e). É falta culposa, e não dolosa, ligada à negligência: costuma caracterizar-

se pela prática ou omissão de vários atos (comparecimento impontual, ausências, 

produção imperfeita); excepcionalmente poderá estar configurada em um só ato culposo 

muito grave; se doloso ou querido pertencerá a outra das justas causas. […] (Valentim 

Carrion - Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, 18ª ed., São Paulo: Ed. 

Revista dos Tribunais, 1994, pp. 362/3).   

Por um lado, se a reiteração da conduta é a regra para a caracterização da desídia, o mesmo 

não vale em relação a reincidência, ou seja, não é necessário que o agente tenha sido 

punido anteriormente por atos de desatenção ou desleixo para que se enquadre sua 

conduta neste dispositivo. A reincidência prevista na Lei nº 8.112/90 é a genérica e 

constitui objeto de estudo em outro tópico deste trabalho.   

Caso o servidor tenha se comportado de maneira desidiosa em função de alguma doença 

ou estado de incapacidade física ou mental, exclui-se a sua culpabilidade, uma vez que 

não se podia exigir dele, no caso concreto, conduta diversa, descaracterizando a infração.   

Por fim, relevante observar que a desídia está ligada ao mau exercício das atribuições do 

cargo, não se aplicando no caso de ausência do servidor, ou mesmo quando o servidor se 

recusa a praticar ato de sua responsabilidade, podendo se cogitar, nestes casos, de outros 

enquadramentos, tais como os previstos nos arts. 116, incisos IV, X, 117, inciso I, ou 132, 

incisos I e II. Este o entendimento expresso no Parecer AGU GQ-87, não vinculante: 

Parecer-AGU nº GQ-87, não vinculante: 14. O novo estatuto dos servidores públicos civis 

da União (Lei nº 8.112, de 1990) estatui a responsabilidade administrativa pelo exercício 

irregular das atribuições e proíbe que se proceda de forma desidiosa, cominando a 

penalidade de demissão ao transgressor da norma (arts. 117, 121 e 132). Constitui 

pressuposto da infração o exercício de fato das atribuições cometidas ao servidor.   

 

 

 

 

 

 


